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RESUMO
 
Considerando que a escola deve garantir o acesso, a permanência e o sucesso de todos os alunos os quais a pessoa com deficiência está incluso.  Não podemos negar a educação Especial como importante na construção da história da Educação Brasileira, pois faz parte da história educacional. Assim, o presente estudo ora apresentado tem por objetivos traçar e analisar o percurso histórico da Educação Especial. A pesquisa faz referência desde a Antiguidade até os dias atuais enfatizando os aspectos que conduziram este processo da exclusão às perspectivas atuais de inclusão escolar. Para tanto, adotamos a abordagem qualitativa, voltada tanto para o estudo de fontes que implicam em documentos legais e publicações específicas da história da educação especial, além de levantar junto aos professores se a formação inicial recebida por eles ofereceu subsídios teórico-práticos sobre o ensino para alunos com deficiência, sobretudo se a Disciplina História da Educação.
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ABSTRACT
 
Whereas it the school should ensure access, permanence and success of all students that the disabled person is included. We cannot deny the special education as important in building the history of Brazilian Education as part of the educational history. Thus, the present study presented here aims to trace and analyze the historical background of the Special Education. The research references from antiquity to the present day emphasizing the aspects that led this process of exclusion to the current prospects for school inclusion. Therefore, we adopted a qualitative approach, geared for both the study of sources which imply specific legal documents and publications in the history of special education, and raise with teachers if the initial training received by them offered theoretical and practical information on teaching for students with disabilities, especially if the Discipline History of Education.
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INTRODUÇÃO
 
            No decorrer da História da Humanidade foram se diversificando a visão e a compreensão que as diferentes sociedades tinham acerca da deficiência. A forma de pensar e por conseqüência a forma de agir com relação à deficiência enquanto fenômeno e pessoa com necessidades educacionais especiais enquanto ser, modificaram-se no decorrer do tempo e das condições sócio-historicas.
            Não Podemos negar na atualidade a importância da Educação Especial como destaque importante na construção da história da Educação Brasileira, pois se trata de momentos importantes, pois na construção da historia educacional, pois, não existe grupo  focal mais importante que o outro conforme afirma  Veyne. “Quando muito, pode-se pensar que certos fatos são mais importantes que outros, mas mesmo essa importância depende, totalmente, dos critérios escolhidos por cada historiador e não tem uma grandeza absoluta.” (VEYNE, 1998, p.29).
            Assim, a pessoa “diferente”, com limitações funcionais e necessidades diferenciadas como, por exemplo, cegos, surdos, deficientes mentais etc., eram praticamente exterminadas por meio do abandono, o que não representava, nessa época, um problema de natureza ética ou moral.
            Imerso a história da Educação Brasileira é possível fazer um recorte da relação social da pessoa com deficiência e suas conquistas no processo de construção da história. No decorrer da história da educação pode-se observar uma diversidade de concepções de deficiência que permearam o debate sobre a pessoa com deficiência dentro da sociedade, tendo como relevância o acesso a educação, sendo que as atitudes sociais estão em sintonia aos conceitos e atribuições da saúde, da doença e da própria deficiência.
            Buscaremos evidenciar momentos significativos da história da educação especial, pois já existem diversas publicações na área. Entendemos como justificativa deste trabalho, o motivo destas informações acerca da historia da educação especial ter sido acessada por profissionais da educação especializados em educação especial, porém acreditamos que deveriam ser socializadas a todos que fazem a educação brasileira. Para tanto, adotamos a abordagem qualitativa, voltada tanto para o estudo de fontes que implicam em documentos legais e publicações específicas da historia da educação especial, além de levantar junto aos professores se a formação inicial recebidas por eles ofereceu subsídios teórico-práticos sobre o ensino para alunos com deficiência, sobretudo se a Disciplina História da Educação.
            Pensando a Educação da pessoa com deficiência na perspectiva da inclusão, somos convidados a contextualizar o processo histórico desses sujeitos. Sabe-se que a história de qualquer época não possa ser visualizada de forma linear e com etapas bem definidas. O acesso a estas informações não garantirá mudanças de paradigmas, porém pesquisar a educação deste grupo implica também em reconhecer sua história para compreender a contemporaneidade que está em busca de minimizar, ou até que se possamos dizer, excluir qualquer tipo de discriminação.
            É importante lembrarmo-nos de que os termos deficiência, portador de deficiência,  surgiram bem recentemente, no século XX.
            Conhecer a história da educação especial não se presta apenas para acumularmos conhecimentos, mas também para refletirmos e questionarmos, por exemplo, por que apesar de se ter, nas letras das leis, uma política de inclusão, a pessoa deficiente continua segregada. Além disso, um tema bastante discutido atualmente será que a inclusão do aluno deficiente na escola regular lhe garantirá a integração?
 
O PERCURSO HISTÓRICO DA EDUCAÇÃO ESPECIAL
            Negligência, exclusão termos que durante muito tempo, as pessoas com deficiência física, sensorial ou cognitiva eram rejeitadas, abandonada e por muitas vezes até mortas. As sociedades greco-romanas valorizavam a beleza e a perfeição e por isso não aceitava quem não se enquadrasse nesse perfil. Em Esparta, por exemplo, havia o costume de lançar crianças deficientes em um precipício.
            Na Roma Antiga, a pessoa com deficiência nascidos na nobreza eram abandonados em locais, onde pudessem ser acolhidos pelos plebeus ou pelos escravos. As pessoas com deficiências, nesta época, eram utilizadas como um meio de diversão para as famílias ricas.
            Por volta do ano de 1500, na Europa, iniciam-se os primeiros movimentos em prol da educação a pessoa com deficiência. Antes disso, este grupo era acolhido pelos asilos para ser protegido, de modo que, não se acreditava em seu desenvolvimento, pois se travam de pessoas com "anormalidades".
            Passou-se um grande período de tempo para começar a surgir às primeiras instituições especializadas. Na França, em 1760, foi criado o Instituto Nacional de Surdos-Mudos e, em 1784, instituiu-se o Instituto dos Jovens Cegos. Com a criação desses institutos, a educação dos surdos e dos cegos teve avanços considerados, pois despertou o interesse para um grupo de pessoas de se apropriar desta nova modalidade. É importante registrar que este processo de teve continuidade lenta, pois havia desinteresse e falta de apoio da sociedade.
            Nos países Europeus, este período que podemos chamar de transição ou adaptação para vivenciá-lo esta nova modalidade de ensino foi encerrado entre os séculos XVI e XVII.  Mendes, (1995), cita que até o século XVIII, a exclusão acontecia amplamente, ou seja, pessoas com necessidades especiais eram excluídas da sociedade em sua totalidade, pois consideravam como pessoas inválidas, improdutivas. No Brasil somente em 1800, dá inicio a um novo olhar para este grupo de pessoas.
            Nos arquivos da História Brasileira detectamos diversos registros, os quais fazem referencia a pessoa com deficiência, termos como, “aleijados”, “enjeitados”, “mancos”, “cegos” ou “surdos-mudos.” A literatura começa a apresentar no século XVIII, começa às primeiras iniciativas voltada para a pessoa cega e outros grupos com deficiência, minimizando a exclusão e elevando as potencialidades que as pessoas com deficiência apresentavam. (LEMOS. 1981, apud BUENO, 1993, p. 56).
            A partir do século XIX, decorrentes avanços no campo da medicina, a pessoa com deficiência passou a ser estudada, possibilitando assim, obter respostas significativas para suas especificidades. Neste momento nasce o período denominado segregação, com objetivo de oferecer tratamento de saúde e minimizar a sobrecarga das famílias e da sociedade, e não propriamente oferecer instrução.
            Aconteciam nesta época, prática de educabilidade por parte da área medica, as quais eram oferecidas por instituições religiosas ou filantrópicas, com consentimento governamental, porém sem envolvimento do poder público. Essa prática educativa aplicada a este grupo de pessoas tinha objetivos de cura. De acordo com Mendes, (1995), somente no XIX e meados do XX, que começa a surgir algumas escolas especiais e centros de reabilitação, por entender que as pessoas com deficiências poderiam ser escolarizadas, produtivas.
            Aranha (1994), afirma que nos Estados Unidos nos anos pós-guerra, aspectos sociais, econômicos e políticos trouxeram transformações abrangentes as quais a pessoas com deficiência era contemplada. Neste mesmo período, a escassez de mão-de-obra causada pelas duas Guerras Mundiais, foi um ponto que influenciou o movimento de integração da pessoa com necessidade especial.  Na Dinamarca Bank-Mikkelsen e Nirje, idealizaram o conceito de normalização, com objetivo de oferecer aos deficientes mentais modos e condições de vida diária, igualitária a toda a sociedade.
            Em 1960 os Estados Unidos, são marcados por haver um aumento significativo de instituições especializadas para a pessoa com deficiência como, escolas especiais, clinicas de reabilitação, clubes sociais especiais, associações desportivas especiais. No final desta década, os Estados Unidos e outros países dão inicio ao movimento “vida independente”, tendo como protagonista a pessoa com deficiência, a família e os profissionais envolvidos na melhoria da qualidade de vida destes sujeitos. Este movimento tinha o objetivo de promover à independência da pessoa deficiente, dando-lhe o direito a autonomia como sujeito social e não objeto de decisões tomatadas sobre elas.
            Neste contexto, em 1975 surge nos Estados Unidos a Declaração dos Direitos das Pessoas Deficientes, conforme afirma (RIO DE JANEIRO, 1981) e o Programa de Ação das nações Unidas, tendo objetivo de implantação dos direitos amparados pela lei PL. 94.142/95 (EUA, 1978), regulamentando a inserção da pessoa com deficiência em ambientes menos restritivos possíveis.
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            Impulsionado pelo lançamento do Ano Internacional das Pessoas Deficientes “Participação Plena e Igualdade” 1981, promovido pela Organização das Nações Unidas, diversas pessoas em diferentes países, se sentiram sensibilizada para mudanças sociais, tendo o direito da pessoa com deficiência como importante a ser efetivado, deixando a segregação e passando a entender a verdadeira integração no âmbito educacional, conforme cita Regen (1998, p. 142-148)
            Todos os aspectos abordados anteriormente, desde, os Estados Unidos, Europa e demais países, foram importantes para que a pessoa com deficiência começasse a lograr espaços sociais e serem agraciados com uma qualidade de vida capaz de garantir o direito de vida com dignidade e integralidade, favorecendo assim o surgimento de novos conceitos de inclusão a partir da década de 80 do século XX, para que isso ocorre com maior intensidade e concretude é necessário enfatizar o que afirma Jonsson (1994, p.63): “para que as pessoas com deficiência realmente pudessem ter participação plena e igualdade de oportunidades, seria necessário que não se pensasse tanto em adaptar as pessoas à sociedade e sim adaptar a sociedade às pessoas.”
            Aranha (2001) descreve a história da educação Especial mundialmente percorrendo por três paradigmas: o da Institucionalização, o dos Serviços e o de Suporte, estando o ultimo fundamentado no conhecimento que a pessoa com deficiência logrou mediante desenvolvimento pessoal e social a partir da convivência na diversidade vivenciando o principio da igualdade  como ferramenta indispensável para a promoção da inclusão.
 
A EDUCAÇÃO ESPECIAL BRASILEIRA
            Os dados históricos a respeito da Educação Especial estão disponíveis para uma restrita parcela da população brasileira os quais menciono os especialistas e estudiosos voltados para essa área. O que constatamos na atualidade, apesar do avanço que o universo acadêmico vem promovendo, ainda se torna  diminuto o material escrito sobre  este grupo de sujeito conforme descreve Souza (2012, p.75):“Ainda é reduzida a produção historiográfica sobre a Educação Especial no Brasil.” A comunidade, em geral, desconhece esses dados e, dessa forma, a disseminação dos direitos e deveres da pessoa com deficiência ficam restritos.
            Estudos de Januzzi (1992) afirma que a Educação Especial no Brasil  deu origem a  partir de 1600, ainda Brasil Colônia, promovido por instituições em São Paulo sendo de forma bem tímida.  A Educação especial brasileira foi marcada por dois momentos distintos, sendo que o primeiro entre  1854 a 1956, foi deflagrado iniciativas oficiais e particulares isoladas, sendo fundado o “Imperial Instituto para Meninos Cegos” atualmente denominado de “Instituto Benjamin Constant - IBC” e  “Imperial Instituo dos Surdos-Mudos” que na atualidade é referenciado por “Instituto Nacional de Educas de Surdos – INES” ambos localizado na cidade do Rio de Janeiro. E o segundo momento tem seu recorte temporal entre 1957 a 1993, havendo nesse período relevantes iniciativas oficiais de âmbito nacional.
            Rememorando a Constituição de 1824, sendo a primeira no Brasil, estabelecendo diretrizes para a garantia da educação primaria gratuita para todos. A pessoa com deficiência foi excluídas deste contexto social conforme afirma Januzzi (1992):                                                                                                                                                                                                                                             
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                            
A educação popular, e muito menos a dos “deficientes mentais”, não era motivo de preocupação. Na sociedade ainda pouco urbanizada, apoiada no setor rural, primitivamente aparelhado, provavelmente não eram considerados “deficientes”; havia lugar, havia alguma tarefa que executassem. A população era iletrada em sua maioria, chegando a 85% o número de analfabetos, entre todas as idades (Januzzi 1992, p. 23).    
                                                                                                                                                                                                                    
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                        
            Podemos afirmar que a criação da Educação Especial ocorreu na década de 20 e 30 do século XX, onde foram implantadas as primeiras classes Especiais, momento vivenciado pela transição de um sistema agro-comercial para um sistema urbano-industrial, formatando uma nova estrutura social, com a formação de novas classes, impostas pelo capitalismo mundial em expansão nesta época. Neste momento a sociedade brasileira recepcionava formas diferenciadas de pensamento a respeito da  sociedade,  as quais eram importadas de outras nacionalidades.
            No Brasil, no século XX a educação passa a ter uma diferente conotação de entusiasmo, depositando na escola uma responsabilidade de um espaço onde  se resolveria o problema de toda nação.
            A escola Nova  operou alterações nos dispositivos da escola primaria brasileira nos anos de 20 e 30, em busca de uma racionalização dos processos educativos conforme afirma Vidal (2000):
A ruptura que se operou nos anos 20 e 30 não foi para negar o movimento anterior, mas para aprofundá-lo.[...] As mudanças operadas nas práticas e nos saberes escolares nos anos 20 e 30 ocorriam em função de um conjunto de preocupações. Por um lado, os educadores renovados pretendiam acompanhar as discussões teóricas e as inovações práticas realizadas na educação européia e norte-americana.[...] Mas essas preocupações não se resumiam a apresentar e discutir o pensamento exógeno. Adaptar as teorias estrangeiras à realidade nacional e produzir investigações sobre as características da escola, da criança e do adolescente brasileiro eram outros interesses manifestados pelos ‘escolanovistas’” (VIDAL, 2000, p.510,512,513).
 
            O escolanovismo não se resumia a apresentar e discutir o pensamento exógeno. Adaptar as teorias estrangeiras à realidade nacional e produzir investigações sobre as características da escola, da criança e do adolescente brasileiro eram outros interesses manifestados, apropriou-se dos modelos de educação internacionais, os quais favoreceram para minimizar as diferenças individuais, conseqüentemente abrindo espaços para a redução da desigualdade. Este situação influenciou para a promoção da educação do sujeito com algum tipo de necessidade especializada, embora muitas das vezes a ênfase no desenvolvimento global do educando, visando diminuir as diferenças por meio de uma educação apropriada, favoreceu na rotulação  de uma proposta de ensino individualizado, que de certa maneira, quando não efetivada acaba contribuindo para a segregação do sujeito com deficiência.
            A partir de 1958, o Ministério da Educação, promoveu através das Secretarias de Educação investimentos para a Educação de pessoas com necessidades educacionais especiais. Nas décadas de 60 e 70 o atendimento educacional dos alunos com deficiência, foi modificado resultado de lutas por efetivação de seus direitos enquanto cidadão. Ao pouco foi crescendo o universo de atendimento a este grupo, através das Organizações não Governamentais, como a Sociedade Pestalozzi, a Associação de assitência à Crianças Defeituosa –AACD e a Associação de Pais e Amigos do Excepcional – APAE, transformando as questões da pessoa com deficiência não somente ao aspecto de saúde, mas, também,  no âmbito da educação.
            Nos anos 70 do século XX, o ministério da educação também assume a clientela da Educação Especial e em 1986, houve uma modificação do termo empregado “alunos excepcionais” por “aluno portador de necessidades especiais”. Na década de 80 deste mesmo século o Brasil foi recepcionado por correntes escolanovistas que difundiam a valorização do homem, pertencentes a grupos demonizados minorias. Assim a pessoa com deficiência e todos que de forma direta e indireta convivem deflagraram lutas importantes pela integração social e direitos iguais.
            Em 1990, na cidade de Jomtiem, na Tailândia, acontecia a Conferencia Mundial Sobre Educação para Todos, o qual o Brasil se fez presente. Neste momento foram lançadas propostas para a promoção da política de educação Inclusiva.
O século XX  findou com lacunas significativas, impedindo assim a efetivação da   integração, contidos em diverso documentos legais conforme afirma Silva (2014):
A abordagem desenvolvida até agora, com a corroboração de outros estudiosos, insinua que há grande probabilidade de um grande número de pessoas com deficiência continuarem excluídos por muitos anos e outras morrerem na situação de exclusão. A presente abordagem sugere, que infelizmente resíduos do processo excludente, ainda podem persistir por muito tempo, em função do ritmo de transformação social que se dá na mesma velocidade do processo evolutivo tecnológico. (SILVA, 2014, p.35).
 
E tal fato suscita os seguintes questionamentos: o tempo não passa para a pessoa com deficiência? Ou nada se transforma no que diz respeito à educação desta? E se assim é, a pessoa com deficiência é um ser marginal por natureza ou marginalizado por condição? Tais questionamentos se fazem absolutamente coerentes, desde quando, cientificamente está provado que a pessoa com deficiência é educável, dotada de potencialidades e não um sistema fechado, algo que não cresce, não tem dentro de si o germe da evolução, que veio do nada e se encontra destinado a nada ser.
            Na atualidade a história da Educação Especial no Brasil encontra-se com débitos a serem creditados com celeridade, pois esperemos que esta construção seja pautada pelos princípios éticos respeitando a diversidade, promovendo a igualdade de direitos tão vivenciados pela pessoa com deficiência.
É dentro dessa ótica que a Educação Especial deve ser analisada, caso contrário estaremos contribuindo muito mais para a manutenção do processo de segregação do aluno diferente, do que para a democratização do Ensino, cujo caminho não pode se pautar na divisão abstrata entre os que, em si, têm condições de freqüentar a escola regular e os que, por características intrínsecas, devem ser encaminhadas a processos especiais de ensino”. (BUENO, 1993, p. 81).
 
 Adentramos no século XXI com a certeza, sem possibilidade de contestação, o modelo educacional construído com base nos critérios da civilização industrial, é causador de sociopatias irreversíveis que sentenciam os seres humanos a serem imitadores da máquina, criaturas humanas robotizadas, isto é, condenadas a ter sua criatividade, seu poder de iniciativa suprimida para sempre. Tal comprovação suscita os questionamentos seguintes: tal modelo de educação liberta ou sentencia? Humaniza ou domestica? Torna o ser livre ou prisioneiro em si próprio?
CONCLUSÕES
 
Fica evidenciado que o percurso da historia da Educação Especial está intrínseca na história da Educação Brasileira, e que apenas leis e declarações, por mais apropriadas que sejam por si só não revertem situações e crenças arraigadas no inconsciente social de um povo. A racionalidade de uma sociedade não tem como exigência, que o mundo seja povoado por pessoas de corpos robustos, mas por seres humanos que pensam, e o tempo de pensar só poderá alvorecer pela via da educação, porém pelo fato de sabermos que a neutralidade é uma condição que não existe, tal consciência nos põe de frente com a verdade, que consiste no fato de que a exclusão da pessoa com deficiência presta serviço ao sistema em vigor e as pessoas que dele se beneficiam.
Desta maneira, se a educação do protagonista dessa abordagem em breve espaço de tempo não estiver no compasso da nova era, todos nós responderemos perante o tribunal da história por contribuirmos de algum modo pela manutenção de um sistema educacional excludente, que se camufla sob o manto de uma inclusão escolar que de modo algum se constitui numa inclusão educacional.
 Entendemos que o a pessoa com deficiência circunstancialmente só se encontra deficiente quando a esta é negada o acesso ao conhecimento o qual não pode vir por outra via, se não da educação.
             O momento presente põe em nossas mãos o bastão da responsabilidade, de transformar o quadro atual da educação da pessoa com deficiência e o futuro nos porá no banco dos réus, se assim não fizermos; pois a história não deixa impunes aqueles que não cumprem a missão a qual o seu tempo lhes confia.
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